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INTERESSADO  - PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BANANAL 

ASSUNTO          - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL – EXERCÍCIO DE 2010 

 

 

EMENTA 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL - EXERCÍCIO DE 2010 - 1) 

PARECER PRÉVIO PELA APROVAÇÃO COM RESSALVA - 2) 

DETERMINAÇÃO. 

 

 

O EXM. SR. CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER: 

 

 

Tratam os presentes autos de Prestação de Contas Anual, referente ao exercício 

de 2010, do Município de Rio Bananal, sob a responsabilidade do Senhor 

Felismino Ardizzon, Prefeito Municipal. 

 

A 6ª Controladoria Técnica, por meio do Relatório Técnico Contábil – RTC nº. 

342/2011, (fls. 1295/1309), constatou na prestação de contas impropriedades e/ou 

possíveis irregularidades nos seguintes termos: 

 

 
Item 1.1.1. – Ausência de Certidão firmada pelo responsável técnico, 
com a individualização dos cheques e os motivos da não compensação.  
Base Legal: 127, inciso III, alínea d, parágrafo 1º, da Resolução 
TCEES nº 182/2002 e suas alterações.  
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Item 1.1.2 – Ausência da conciliação dos saldos bancários e os 
respectivos extratos do encerramento do exercício, inclusive das contas 
com saldo contábil e bancário igual a zero.  
Base Legal: Art. 127, inciso III, alínea c da Resolução TCEES nº 
182/2002 e suas alterações posteriores.  

Item 3.1.1 – Data do Decreto anterior à lei de autorização de abertura 
do Crédito Especial.  
Base Legal: Art. 42 da lei 4.320/64.  
Item 3.1.2 – Valor do Crédito Especial fixado menor, no Balanço 
Orçamentário, do que o autorizado pela Lei 1.030, de 01/06/2010, no 
valor de R$ 200.000,00.  
Base Legal: Art. 45 c/c 85 da lei 4.320/64.  

Item 6.1 – Devido a impossibilidade de se reconhecer os valores que 
compõem cada conta, conforme relação abaixo, apresentada na 
Demonstração das Variações Patrimoniais, não foi possível mensurar 
os valores de entradas e saídas dos itens do Ativo Realizável – exceto 
Salário-Família e Maternidade e de Bens Imóveis, necessitando para 
tanto, apresentação de notas explicativas.  
Base Legal: Art. 104 da Resolução TCEES nº 182/2002. 

 

Nos termos daquele Relatório foi elaborada a Instrução Técnica Inicial 6ª CT – ITI 

1114/2011, (fl. 1336), sugerindo a notificação e citação dos Responsáveis para 

prestar as justificativa e apresentar os documentos mencionados quando aos fatos 

supramencionados. O que foi acatado integralmente pela Decisão Preliminar TC-

050/2011 (fls. 1343). 

 

Apresentada a defesa pelo responsável (fls.1350/1767 e 1774/1797), a 6ª 

Controladoria Técnica, elaborou a Instrução Contábil Conclusiva – ICC 323/2012, 

(fls. 1800/1803), que deu ensejo à confecção, por parte do Núcleo de Estudos 

Técnicos e Análises Conclusivas – NEC, da Instrução Técnica Conclusiva – ITC 

6522/2012 (fls. 2346/2354), que após analisarem as justificativas apresentada pelo 

Responsável, opinaram pela regularidade com ressalva das contas do Município 

de rio Bananal sob seu aspecto técnico-contábil, no exercício de 2010, tendo em 

vista a caracterização de impropriedade de natureza não grave, não tendo gerado 

prejuízo ao erário público, conforme inciso II do artigo 80, da Lei Complementar nº 

621/2012, nos seguintes termos: 

“5.1 Constata-se que o Prefeito Municipal de Rio Bananal no 
exercício de 2010, senhor Felismino Ardizzon atendeu 
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tempestivamente aos Termos de Notificação e Citação emitidos por 
este Tribunal e encaminhou sua defesa. 
5.2 Registra-se, da análise contábil, que no Relatório de Gestão Fiscal 
(item 4) não foram apontados indicativos de irregularidades; que foram 
observados e cumpridos os limites constitucionais mínimos em Ações 
e Serviços Públicos de Saúde e na Remuneração dos Profissionais do 
Magistério da Educação Básica, na Aplicação na Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino; e observado o limite máximo de 
Despesas com Pessoal estabelecido pela LC 101/2000, Lei de 
Responsabilidade Fiscal  
5.3 Na forma a análise exposta, as justificativas e documentos 
apresentados não foram suficientes para elidirem os indicativos de 
irregularidade apontados no item da ICC 323/2012 abaixo:  
3 – Item 3.1.1 do RTC - Data do Decreto anterior à lei de 
autorização de abertura do Crédito Especial.  
Base Legal: Art. 42 da lei 4.320/64.  
5.4 Verifica-se que a irregularidade ratificada é única e decorre de 
falha de natureza formal, opina-se para que este Egrégio Tribunal de 
Contas emita PARECER PRÉVIO dirigido à Câmara Municipal de Rio 
Bananal, recomendando a APROVAÇÃO COM RESSALVA das 
contas do Executivo Municipal de Rio Bananal, de responsabilidade 
do senhor Felismino Ardizzon, Prefeito Municipal durante o exercício 
de 2010, tendo em vista a caracterização de impropriedade de 
natureza não grave, não tendo resultado dano ao erário, nos moldes 
previstos no artigo 80, inciso II, da Lei Complementar nº 621/2012.  
5.5 Sugere-se que se determine ao gestor atual, com amparo no art. 
105 da LC 621/2012, para que não emita Decreto de abertura de 
crédito especial antes da publicação da lei autorizativa pertinente.” 
 

Instado a se manifestar nos autos, o douto Ministério Público de Contas emitiu o 

Parecer PPJC 375/2013 (fls. 2357), subscrito pelo Procurador de Contas, Dr. Luis 

Henrique Anastácio da Silva, opinando no mesmo sentido da Área Técnica deste 

Tribunal, pela aprovação com ressalva das contas anuais do Executivo de Rio 

Bananal. 

 

É o relatório. Segue o Voto. 

 

Compulsando os autos, verifico que o feito encontra-se devidamente instruído. 

Observaram-se todos os trâmites legais e regimentais, havendo, assim, aptidão ao 

julgamento de mérito em atendimento aos princípios constitucionais do devido 

processo legal, da ampla defesa e do contraditório. 
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Ante a todo o exposto, VOTO, com fulcro no artigo 761, “caput”, da Lei 

Complementar Estadual nº 621/2012, para que este Plenário, emitida Parecer 

Prévio, recomendando ao Legislativo Municipal a APROVAÇÃO COM 

RESSALVA das contas do Município de Rio Bananal, referente ao exercício de 

2010, de responsabilidade do Senhor Felismino Ardizzon, nos moldes previstos 

no artigo 80, inciso II, da Lei Complementar nº 621/2012. 

 

Com amparo no art. 105 da LC 621/2012, VOTO ainda que seja DETERMINADO 

ao gestor atual para que não emita Decreto de abertura de crédito especial antes 

da publicação da lei autorizativa pertinente. 

 

 

PARECER PRÉVIO 

 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo TC-1883/2011, RESOLVEM 

os Srs. Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, em 

sessão realizada no dia quatorze de março de dois mil e treze, à unanimidade, nos 

termos do voto do Relator, Conselheiro Domingos Augusto Taufner: 

 

1. Recomendar à Câmara Municipal de Rio Bananal a aprovação com ressalva 

da Prestação de Contas Anual, sob a responsabilidade do Sr. Felismino Ardizzon, 

Prefeito Municipal de Rio Bananal no exercício de 2010; 

 

2. Determinar ao atual Prefeito que não emita Decreto de abertura de crédito 

especial antes da publicação da lei autorizativa pertinente. 

                                            
1
 Art. 76  As contas anuais do Prefeito serão examinadas pelo Tribunal de Contas, que emitirá parecer prévio 

no prazo de até vinte e quatro meses, a contar do seu recebimento. 



PARECER PRÉVIO TC-021/2013 
as/lr 

 

  

 
Composição Plenária 

Presentes à sessão plenária da apreciação os Srs. Conselheiros Sebastião Carlos 

Ranna de Macedo, Presidente, Domingos Augusto Taufner, Relator, José Antônio 

Almeida Pimentel, Rodrigo Flávio Freire Farias Chamoun e os Conselheiros em 

substituição Márcia Jaccoud Freitas e Marco Antonio da Silva. Presente, ainda, o 

Dr. Heron Carlos Gomes de Oliveira, Procurador Especial de Contas em 

substituição ao Procurador-Geral do Ministério Público Especial de Contas. 

 

Sala das Sessões, 14 de março de 2013. 

 

 

CONSELHEIRO SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO 

Presidente 

 

 

CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER 

Relator 

 

 

CONSELHEIRO JOSÉ ANTÔNIO ALMEIDA PIMENTEL 

 

 

CONSELHEIRO RODRIGO FLÁVIO FREIRE FARIAS CHAMOUN 

 

 

CONSELHEIRA MÁRCIA JACCOUD FREITAS 

Em substituição 
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CONSELHEIRO MARCO ANTONIO DA SILVA 

Em substituição 

 

 

Fui presente: 

DR. HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA 

Procurador Especial de Contas em substituição ao Procurador-Geral 

 

 

 

 

Lido na sessão do dia: 

 

 

ODILSON SOUZA BARBOSA JUNIOR 

Secretário-Geral das Sessões 


